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Este estudo tem como objetivo mapear a utilização dos mecanismos de Contabilidade 
de Gestão pelas empresas públicas portuguesas. Adicionalmente, pretende-se verificar 
quais são as determinantes da utilização da ferramenta benchmarking. Para a obtenção 
dos dados foi realizado um questionário às empresas do Setor Empresarial do Estado e da 
Atividade Empresarial Local, que foram posteriormente analisados através do software 
Qualitative Comparative Analysis (QCA). Foi possível concluir que a concorrência pro-
move a utilização de mecanismos de Contabilidade de Gestão, nomeadamente o bench-
marking, e que as empresas que têm uma constante preocupação com a inovação também 
estão mais propensas a utilizar este tipo de ferramentas como forma de aumentar a sua 
eficácia e eficiência.
Palavras-chave: Contabilidade de Gestão; New Public Management, Empresas Pú-
blicas; Qualitative Comparative Analysis; Benchmarking
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ABSTRACT
The main goal of this study is to map the management accounting techniques of Por-
tuguese state sector companies. In addition, it sets out to analyse the factors determining 
the utilisation of benchmarking. Data was obtained through a questionnaire issued to state 
business sector and local business activity companies that was then analysed using Quali-
tative Comparative Analysis (QCA) software. It was concluded that competition pro-
motes the utilization of management accounting mechanisms, particularly benchmarking, 
and that companies with a constant concern for innovation are also more prone to using 
this type of tool as a way of increasing efficiency and quality.
Keywords: Management accounting; New Public Management, State-Owned Enter-
prises; Qualitative Comparative Analysis; Benchmarking
iii
ÍNDICE
RESUMO   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … i
ABSTRACT  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … ii
ÍNDICE DE TABELAS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … iv
ÍNDICE DE FIGURAS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … iv
ÍNDICE DE ANEXOS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … v
1. INTRODUÇÃO   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 1
2. REVISÃO DA LITERATURA  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 3
 2.1.  Contabilidade de Gestão   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 3
  2.1.1. Contabilidade de Gestão Estratégica   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 4
 2.2.  New Public Management   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 5
  2.2.1. Contabilidade de Gestão nas Empresas Públicas   …  …  …  …  …  …  … 6
  2.2.2. O Caso do Benchmarking   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 8
  2.2.3. O setor público em Portugal  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 11
 2.3. Questões de investigação   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 11
3. METODOLOGIA   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 13
 3.1.  Amostragem e métodos de recolha de dados   …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 13
 3.2.  Amostra e sua caracterização  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 15
4. ANÁLISE DE DADOS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 16
 4.1. Técnicas de Contabilidade de Gestão   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 16
 4.2. Qualitative Comparative Analysis (QCA)   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 19
  4.2.1. Utilização Correta de Benchmarking   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 22
  4.2.2. Análise de Dados   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 30
5. CONCLUSÃO   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 34
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 36
ANEXOS   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 40
iv
ÍNDICE DE TABELAS
Tabela I — Grau de importância atribuído pelas empresas à utilização de ferramentas  
de Contabilidade de Gestão de acordo com os setores onde se inserem   …  …  …  … 16
Tabela II — Taxas de Utilização de cada técnica de Contabilidade de Gestão  
e da respetiva categoria   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 18
Tabela III — Operacionalização das variáveis utilizadas no modelo fs/QCA   …  … 22
Tabela IV — Calibração das variáveis concord e inov no fs/QCA  …  …  …  …  …  … 23
Tabela V — Calibração da variável import no fs/QCA   …  …  …  …  …  …  …  …  … 23
Tabela VI — Calibração da variável benchmarking no fs/QCA   …  …  …  …  …  … 24
Tabela VII — Consistency e coverage de cada variável causal, tendo em  
consideração a variável independente benchmarking   …  …  …  …  …  …  …  …  … 25
Tabela VIII — Truth Table obtida através da ferramenta fs/QCA  …  …  …  …  …  … 27
Tabela IX — Combinações obtidas através do output da ferramenta fs/QCA,  
ordenadas por ordem crescente da sua consistência   …  …  …  …  …  …  …  …  … 30
Tabela X — VIF de cada variável causal   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 33
ÍNDICE DE FIGURAS
Figura 1 — Gráfico com a relação entre a variável causal import e o outcome  …  … 26
Figura 2 — Output do programa fsqca 2.5   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 29
v
ÍNDICE DE ANEXOS
Anexo 1 — Passos para a correta aplicação da ferramenta de benchmarking   …  … 40
Anexo 2 — Principais perguntas do questionário realizado  …  …  …  …  …  …  …  … 40
Anexo 3 — CAE das empresas inquiridas   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 42
Anexo 4 — Importância dada por cada empresa à utilização de mecanismos 
 de Contabilidade de Gestão   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 42
Anexo 5 — Grau de importância percepcionado pelas empresas sobre a utilização
  de ferramentas de Contablidade de Gestão nas diferentes atividades   …  …  …  … 42
Anexo 6 — Motivos para a utilização de mecanismos  de Contablidade de Gestão 42
Anexo 7 — Vantagens associadas à utilização de mecanismos  de 
 Contablidade de Gestão   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 42
Anexo 8 — Teste de médias para a variável import, com base nos grupos 
 serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 43
Anexo 9 — Teste de médias para a importância dada pelos inquiridos à 
 utilização de ferramentas de Contabilidade de Gestão nas diferentes 
 atividades, com base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL  …  …  …  …  …  … 43
Anexo 10 — Teste de médias para as diferentes técnicas de gestão de custos, 
 com base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  …  …  …  …  …  … 45
Anexo 11 — Teste de médias para as diferentes técnicas de análise do concorrente, 
 com base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  …  …  …  …  …  … 46
Anexo 12 — Teste de médias para as diferentes técnicas de planeamento, controlo 
 e performance, com base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  … 47
Anexo 13 — Teste de médias para as diferentes técnicas de decisão estratégica, com 
 base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  …  …  …  …  …  …  …  … 48
Anexo 14 — Teste de médias para as diferentes técnicas de rentabilidade do cliente, 
 com base nos grupos serviços/indústria e SEE/AEL   …  …  …  …  …  …  …  …  … 49
1
1. INTRODUÇÃO
As empresas do setor público sempre se regeram pelo objetivo de prestar serviços 
de qualidade de forma a obter a maior satisfação possível do cliente. Num contexto de 
mudança organizacional, nomeadamente com a introdução das reformas de New Public 
Management (NPM), tem sido possível assistir a uma constante mudança de compor-
tamentos por parte destas organizações. Devido à pressão dos governos para prestarem 
serviços de maior qualidade e a um menor custo, as empresas públicas têm vindo a intro-
duzir instrumentos de Contabilidade de Gestão característicos das entidades privadas na 
sua realidade, sendo atualmente uma característica permanente da sua gestão (Jackson & 
Lapsley, 2003; Gomes et al., 2009; Hood, 1995; Groot & Budding, 2008).
Dentro do conjunto de técnicas mais utilizadas pelas organizações, mapeado por Ca-
dez & Guilding (2008), o benchmarking é uma ferramenta que permite comparar os pro-
cessos internos da empresa com standards ideais. Apesar de ser característica do setor 
privado, tem sido cada vez mais utilizada pelas empresas públicas, sendo o exemplo mais 
claro da utilização de um padrão para tentar alcançar a máxima eficácia e eficiência pos-
sível (Groot & Budding, 2008).
O presente estudo tem como objetivo fazer um mapeamento das técnicas de Contabili-
dade de Gestão utilizadas pelas empresas públicas portuguesas. Será possível compreen-
der as diferenças existentes entre o setor público e privado na aplicação destas ferramen-
tas, uma vez que os dados serão comparados com o trabalho de Silva (2016) — trata-se de 
um estudo contemporâneo e diz respeito à mesma realidade geográfica, pois foi analisada 
a utilização destes instrumentos nas 500 maiores empresas portuguesas. 
Simultaneamente, pretende-se analisar quais são as principais determinantes para a 
utilização da técnica de benchmarking por estas organizações. Os dados foram recolhi-
dos através de questionários enviados às empresas do Setor Empresarial do Estado e da 
Atividade Empresarial Local (empresas municipais), com base nos dados fornecidos pela 
Informa Portugal.
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Foi possível concluir que as empresas públicas portuguesas comportam-se de acordo 
com padrões distintos: por um lado, existem empresas que são pressionadas à compara-
ção, por terem uma forte concorrência no mercado e serem obrigadas a controlar os seus 
custos de forma a sobreviverem, e por outro as que têm o topo da sua estrutura organiza-
cional a comprometer-se com a melhoria diária dos produtos/serviços prestados.
Este estudo contribui para a literatura existente ao identificar um conjunto de empre-
sas, do setor dos serviços, que responde às políticas de NPM, ao utilizar mecanismos de 
Contabilidade de Gestão por via da inovação e do compromisso da gestão de topo, e não 
apenas da concorrência.
O presente trabalho está dividido em 5 grandes capítulos: Revisão da Literatura, onde 
serão enunciados os principais conceitos e estudos realizados sobre esta temática; Me-
todologia, onde será apresentada a metodologia utilizada para o tratamento e recolha de 
dados; Análise de Dados, onde serão analisados os resultados obtidos; e Conclusão, onde 
serão apresentadas as principais conclusões, a contribuição para a literatura, as limitações 
e as sugestões para estudos futuros.
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2. REVISÃO DA LITERATURA
2.1.  CONTABILIDADE DE GESTÃO
A Contabilidade de Gestão foca-se na utilização eficiente e eficaz dos recursos, acres-
centando valor às organizações ao fazer com que estes sejam corretamente utilizados 
(Franco et al., 2010). De acordo com Drury (2012, p.16), os Sistemas de Contabilidade 
de Gestão devem “gerar informação relevante, não só para que os gestores tomem me-
lhores decisões mas também para o planeamento, controlo, mensuração da performance 
e melhoramento contínuo”1.
Chenhall & Moers (2015) salientam a mudança que se tem vindo a verificar nas práti-
cas de Contabilidade de Gestão. As organizações deixaram de recorrer apenas a controlos 
com objetivos e padrões definidos, que têm unicamente em consideração dados financei-
ros, para darem lugar aos Sistemas de Controlo de Gestão, que incluem outros mecanis-
mos como os controlos pessoais ou de clã2. Desta forma, passa a existir uma motivação 
para a existência de esforços de inovação sustentados, sendo também possível avaliar a 
eficiência e a eficácia com que os processos organizacionais e o comportamento indivi-
dual contribuem para a rentabilidade da mesma.
Apesar do surgimento destes novos mecanismos, e da rápida mudança para a uti-
lização de métodos mais avançados, o estudo de Adler et al. (2000) demonstrou que 
as empresas continuam a utilizar maioritariamente técnicas tradicionais de Controlo de 
Gestão, sendo as organizações de grande dimensão as mais propícias a utilizar técnicas de 
Contabilidade de Gestão avançadas. Para o autor, o principal entrave são as limitações ao 
nível dos Recursos Humanos da empresa, mas a falta de software relevante ou problemas 
relacionados com os fluxos de informação entre a contabilidade e a produção têm também 
um peso considerável nesta situação. 
1 Tradução da autora.
2 Tradução da autora.
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Esta conclusão é também partilhada por Garg et al. (2003), que afirmam que, regra 
geral, as empresas têm demonstrado alguma relutância em adotar novas ferramentas de 
Contabilidade de Gestão. Como possíveis explicações, referem que a principal preocu-
pação das organizações passa pela diminuição dos custos e pelo aumento da eficiência, 
acabando por deixar o investimento nestes mecanismos para segundo plano. Adicional-
mente, salienta que as empresas acabam por adotar apenas os mecanismos que melhor 
respondem às suas necessidades específicas e se enquadram na sua cultura corporativa.
2.1.1. Contabilidade de Gestão Estratégica
A Contabilidade de Gestão Estratégica relaciona a informação financeira da empresa 
com o seu contexto competitivo, sendo essencial para determinar o seu desempenho es-
tratégico e ganhar vantagens competitivas (Ward & Grundy, 1996).
Cadez & Guilding (2008) afirmam que esta se pode dividir em duas vertentes: a pri-
meira diz respeito ao conjunto de técnicas de contabilidade orientadas estrategicamente, 
enquanto que a segunda está relacionada com o envolvimento dos contabilistas no pro-
cesso de tomada de decisões estratégicas. Adicionalmente, Apak et al. (2012) afirmam 
que a Contabilidade de Gestão Estratégica torna possível a análise do ambiente da con-
corrência numa perspetiva mais abrangente.
Bacon (1999) defende que entre as vantagens da Contabilidade de Gestão Estratégica 
se encontram a diferenciação de produtos aos key customers, a identificação antecipa-
da de oportunidades de negócio, a habilidade de criar barreiras de entrada e saída aos 
concorrentes e o aumento da eficiência na comunicação com os clientes, bem como o 
maior envolvimento da gestão de topo no desenvolvimento do negócio. Apak et al. (2012) 
acrescentam fatores como a definição do plano estratégico da empresa e a gestão dos cus-
tos com técnicas baseadas nas atividades.
Na perspetiva de Adler et al. (2000), tais fatores permitem às empresas obter van-
tagens competitivas, sendo que a utilização destes mecanismos permite o aumento da 
rentabilidade e da qualidade da produção, bem como a redução dos seus custos. Acima 
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de tudo, esta abordagem deve resultar de um esforço conjunto de toda a organização, pois 
exige um grande número de recursos (Bacon, 1999).
Nixon & Burns (2012) sublinham a necessidade de existirem atividades que se refor-
çam mutuamente, de forma a suportar a estratégia da empresa. Assim, é possível assistir 
a uma convergência entre Controlo de Gestão e Gestão de Desempenho dentro de cada 
entidade. 
Os estudos de Afonso et al. (2008) e Gonçalves et al. (2017) permitiram concluir que 
as empresas do setor da indústria estão mais focadas na gestão de custos, enquanto que as 
empresas de serviços têm uma maior preocupação com o consumidor final, e consequen-
temente com a utilização de mecanismos de Contabilidade de Gestão. Adicionalmente, 
referem que a inovação está positivamente relacionada com a adoção de mecanismos de 
Target Costing. 
As diferentes técnicas de Contabilidade de Gestão Estratégica foram reunidas por Ca-
dez & Guilding (2008) e divididas de acordo com a sua funcionalidade, tendo sido a 
definição de cada ferramenta elaborada por Silva (2016).
2.2.  NEW PUBLIC MANAGEMENT
Nos anos 80 e 90 o setor público sofreu uma grande transformação, com as organizações 
a tornarem-se mais orientadas para o cliente e para o cumprimento de objetivos (Van Hel-
den, 2005). Começaram então a surgir, primeiramente em Inglaterra e mais tarde em países 
como a Nova Zelândia e a Austrália (Gruening, 2001), as primeiras políticas de New Public 
Management (NPM), que consistem na utilização de técnicas de Contabilidade de Gestão do 
setor privado pelas empresas públicas (Van Helden, 2005). A crescente pressão por parte dos 
governos para prestarem serviços de maior qualidade e a um menor custo (Jackson & Lapsley, 
2003), tornando assim possível a diminuição da despesa pública, bem como um aumento da 
eficiência e eficácia (Groot & Budding, 2008), foram fatores decisivos para o setor público 
introduzir instrumentos de gestão privada na sua realidade (Gomes et al., 2009).
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Segundo Hood (1995), a quem se pode atribuir a expressão New Public Management 
(Lapsley, 2008), um dos seus objetivos é diminuir ou eliminar as diferenças entre o setor 
público e privado. Adicionalmente, as reformas de NPM pretendem tornar as organizações 
mais responsáveis, através de alterações nas suas estruturas de gestão (Gomes et al., 2015).
O principal driver de valor nas organizações do setor público é a obtenção da satis-
fação dos clientes com ênfase na qualidade do serviço prestado, bem como no respeito 
e valorização dos consumidores (Hood, 1995; Pollitt, 2000). Com o surgimento das po-
líticas de NPM, tem-se observado um maior ênfase na alocação eficiente dos recursos e 
no cumprimento de objetivos (Aucoin, 1990; Hoque & Moll, 2001). As empresas públi-
cas começaram a dar importância à competição entre si, algo que até esse ponto apenas 
era tido em consideração pelas organizações privadas e lucrativas (Gomes et al., 2010). 
A forma como o setor público opera tem-se alterado como consequência destas reformas, 
sendo atualmente uma característica permanente da sua gestão (Groot & Budding, 2008).
A Contabilidade de Gestão assumiu um papel fundamental nas reformas de NPM, no-
meadamente na Gestão de Desempenho, na Orçamentação e na determinação dos preços 
dos serviços com base no mercado (Van Helden & Uddin, 2016).
2.2.1. Contabilidade de Gestão nas Empresas Públicas
A OCDE (2005, p.15) define empresa pública como “qualquer entidade corporativa 
reconhecida pela lei nacional como empresa, e na qual o estado exerce propriedade”3.
De acordo com Baird (2007), tal como no setor privado, a investigação sobre Contabi-
lidade de Gestão nas empresas públicas tem um papel muito importante no cumprimento 
dos seus objetivos. Esta fornece informação útil tanto aos gestores como aos decisores 
políticos, e, para além disso, com as reformas internacionais foi possível a introdução de 
novas técnicas de Contabilidade de Gestão que contribuíram para um melhor funciona-
mento deste setor, tornando-o mais eficiente e eficaz (Van Helden & Northcott, 2010).
3 Tradução da autora.
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Pereira (2014) afirma que a Contabilidade de Gestão no setor público tem como obje-
tivos determinar o preço dos bens produzidos e das taxas aplicadas, divulgar informação 
mais rigorosa e transparente aos órgãos superiores, facilitar a elaboração e avaliação dos 
orçamentos, controlar a atividade financeira e permitir a comparação do desempenho das 
diferentes organizações com outras entidades públicas e privadas que realizem atividades 
similares (benchmarking). 
Jackson & Lapsley (2003) concluíram que uma grande percentagem de empresas pú-
blicas na Escócia utilizam ferramentas de mensuração de performance, com destaque 
para os Key Performance Indicators (KPI’s) e para as organizações do setor da saúde. 
Adicionalmente, defendem que o setor público introduz mecanismos de Contabilidade 
de Gestão inovadores por três motivos principais: estatuto, regulação ou outras pressões 
externas. Tal ocorre porque as organizações estão sobre uma grande pressão para aumen-
tar a sua eficiência, os seus processos orçamentais e a divulgação de informação para o 
público e para outras partes interessadas.
No mesmo sentido, o estudo de Isa et al. (2011) evidencia a crescente preocupação 
dos governos locais da Malásia com a utilização destes mecanismos, devido ao grande 
foco na satisfação do consumidor. Todavia, os autores referem que os sistemas de orça-
mentação tradicionais continuam a ser os mecanismos de Contabilidade de Gestão mais 
utilizados na amostra estudada.
Já Baird (2007) afirma, no estudo que realizou no setor público australiano, que dentro do 
Custeio Baseado nas Atividades, a maioria das empresas adota mecanismos de Contabilidade 
de Gestão menos complexos, como o Activity Analysis (AA), e em menor dimensão, quando 
comparado com o setor privado. Como possível explicação, refere que estas tendem a dar 
mais ênfase ao desempenho dos processos (nomeadamente à melhoria da sua eficiência e 
eficácia) e não propriamente à determinação do custo dos seus produtos ou serviços. Adicio-
nalmente, o autor cita Lapsley & Oldfield (2001), que referem que as empresas acabam por 
não adotar estas ferramentas devido à complexidade das suas atividades operacionais, mas 
também porque as suas políticas internas são pouco flexíveis e resistentes à mudança. 
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Verbeeten (2011) salienta a lacuna existente na investigação empírica sobre os meca-
nismos de Contabilidade de Gestão no setor público em países que não adotam um estilo 
de gestão anglo-saxónico. Esta ideia é partilhada por Pereira et al. (2010), que justifica tal 
falha com a dificuldade em transpor os conceitos associados à Contabilidade de Custos 
no setor privado para o setor público. Adicionalmente, os autores realçam a falta de in-
formação disponível no caso português, sendo que a maior parte da literatura existente se 
refere a estudos realizados no setor da saúde, sendo exemplo os trabalhos de Cruz (2013) 
e Pereira et al. (2010).
2.2.2. O Caso do Benchmarking
Fahlevi (2015) apresenta o conceito de benchmarking como sendo o “processo de 
definir, mensurar e alcançar benchmarks, isto é, uma revisão continua e processo de me-
lhoramento no qual a organização, com o foco em objetos específicos baseados em vários 
critérios dentro da mesma, é comparada a outras organizações ou a padrões que permitem 
um processo de aprendizagem para a sua melhoria”.
Apesar desta ferramenta de gestão ser característica do setor privado, nos últimos anos 
tem vindo a ser cada vez mais utilizada pelas empresas públicas. No entanto, uma vez que 
existem diferenças notórias entre ambos, é de esperar que a aplicação do benchmarking 
seja realizada de forma diferente (Tillema, 2007). No estudo que realizou às autoridades 
governamentais responsáveis pela gestão da água na Holanda, a autora propôs-se a de-
terminar se estas estão dispostas a utilizar a informação proveniente dos mecanismos de 
benchmarking para melhorar a sua performance. Os resultados obtidos sugerem que as 
organizações do setor público conseguem superar as barreiras que existem à utilização 
desta informação.
Tillema (2007) afirma que a principal característica do benchmarking é ajudar a me-
lhorar a performance das empresas. Adicionalmente, identificou características específi-
cas das organizações do setor público que, através de mecanismos determinados, podem 
influenciar a utilização da informação recolhida por essa ferramenta. Entre elas encontra-
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-se a limitada exposição ao mercado, as restrições institucionais, as influências formais e 
informais, o escrutínio público, os complexos e por vezes conflituantes objetivos que têm 
de ser atingidos e as barreiras à inovação. 
Fahlevi (2015) faz também referência ao estudo de Thau (2009), onde este afirma que 
o desenvolvimento de ferramentas de benchmarking nas empresas do setor público está 
relacionado com as reformas de NPM. O seu papel é fornecer formas de comparar a perfor-
mance, a qualidade e os custos das organizações, estimulando a competição e acabando por 
transformar o ambiente das empresas que pertencem ao Estado. Consequentemente, este 
mecanismo vai permitir que cada empresa determine quais são as suas melhores práticas e 
facilitar o seu processo de aprendizagem, aumentando também a sua transparência.
Camp (1995) divide esta ferramenta em quatro tipos diferentes: Interno, onde é realiza-
da uma comparação entre operações semelhantes dentro da mesma organização; Compe-
titivo, onde as práticas da empresa são comparadas com os melhores concorrentes diretos; 
Funcional, onde os métodos da empresa são comparados aos de empresas com processos 
semelhantes mas de indústrias diferentes e por fim Processos Genéricos4, onde a empresa 
compara os seus processos de trabalho com organizações que o façam de forma exemplar.
Adicionalmente, o autor define um conjunto de dez passos que devem ser realizados no 
processo de aplicação do benchmarking: na fase do planeamento, são identificados o bench-
mark subject, o benchmark partner, e é determinado o método e realizada a recolha de dados. 
Na fase de análise, é determinado o gap competitivo e qual será o desempenho futuro do 
processo. Na fase de integração, são comunicados os resultados e estabelecidos os objetivos 
funcionais. Por último, na fase de ação são desenvolvidos e implementados os planos de ação, 
os resultados são monitorizados e os benchmarks são recalibrados — Anexo 1.
Existem outras formas de classificar os diferentes tipos de benchmarking. Ogden & 
Wilson (2000) propõem que essa distinção seja realizada em Data (comparação quantita-
tiva da performance em várias áreas), Process (comparação e mensuração de processos 
específicos na própria ou numa organização diferente), Functional (comparação da es-
4 Tradução da autora.
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trutura e do desempenho de uma função por completo com outra função noutro lugar) e 
Strategic (comparação de abordagens estratégicas entre diferentes organizações).
Ammons (2000) identifica três principais formas de benchmarking no setor público: 
Corporate Style Benchmarking, onde existe uma tentativa de alcançar as best practices, 
à semelhança do setor privado; Targets as Benchmarks, onde estes assumem a forma de 
indicadores sociais ou sobre a qualidade de vida e por fim Comparison of Performance 
Statistics as Benchmarks, que é a técnica mais utilizada e onde se compara o desempenho 
e os resultados esperados com os valores standards, normas, targets ou com os resultados 
alcançados por empresas do mesmo setor que são consideradas como sendo respeitadas.
Magd & Curry (2003) defendem que o benchmarking é uma ferramenta cada vez 
mais utilizada para melhorar o desempenho das organizações, principalmente do que diz 
respeito às suas vantagens competitivas. No caso das empresas públicas, salientam que é 
fundamental que exista um compromisso para uma melhoria continua, um vasto conheci-
mento da própria organização e o desejo de aprender com os melhores. 
Verbeeten (2011) estudou a utilização de informação sobre Contabilidade de Gestão 
no setor público holandês, pois apesar de muitos autores referirem a sua importância, 
nomeadamente na redução dos custos, na gestão do desempenho ou no aumento da ac-
countability (responsabilidade e transparência), não existem evidências empíricas sobre 
este tema. Os resultados obtidos mostram que, na maior parte dos casos, a informação é 
utilizada para propósitos contabilísticos (como o planeamento e controlo ou a orçamenta-
ção) e não para os processos de gestão, como o benchmarking.
O autor conclui ainda que existe uma insatisfação com os mecanismos de Contabili-
dade de Gestão atuais. Todavia, é natural que a sua utilização aumente nos próximos anos, 
dado que cada vez mais são incutidos os valores da NPM aos trabalhadores que no futuro 
terão cargos de maior responsabilidade.
Como desvantagem desta ferramenta, Fahlevi (2015) refere os elevados custos que 
lhe estão associados, o que pode desencorajar as organizações a participarem em projetos 
de benchmarking.
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2.2.3. O setor público em Portugal
Em Portugal, as reformas da NPM foram introduzidas mais tarde do que nos res-
tantes países (Araújo, 2002). O sistema português é influenciado pelo direito romano e 
caracteriza-se por se basear nas regras, apresentando uma burocracia formal, centralizada 
e hierarquizada. Adicionalmente, o seu sistema orçamental dá grande ênfase ao controlo 
legal, o que acaba por tornar os processos de reforma mais lentos (Araújo, 2002; Corte-
-Real, 2008).
O setor público português diz respeito a todas as entidades que são controladas pelo 
poder político, sendo constituído pelas vertentes administrativa e empresarial. O pre-
sente estudo irá focar-se apenas no setor público empresarial, onde as empresas que o 
constituem têm o único objetivo de gerar lucro e, ao contrário da vertente administrativa, 
apresentam uma lógica de mercado (os bens são vendidos e os serviços são prestados 
no mercado, a preços “economicamente significativos” — todos os custos de produção 
são cobertos) (Franco, 1996; Pereira et al., 2012), assim como capacidade para tomar 
decisões de forma autónoma (Gomes et al., 2010). Adicionalmente, todas as empresas 
do Setor Empresarial do Estado assumem a forma jurídica de uma empresa e a totalidade 
dos seus capitais é detida pelo Estado. Deste setor fazem parte as empresas públicas, as 
empresas municipais e as sociedades anónimas de capitais exclusiva ou maioritariamente 
públicos (Pereira et al., 2012).
Gomes et al. (2010) realizaram o primeiro estudo em Portugal com o objetivo de ana-
lisar as consequências da utilização de Sistemas de Mensuração do Desempenho (SMD) 
nas agências e departamentos governamentais. Os resultados indicam que o desempenho 
das organizações está positivamente relacionado com a utilização de SDM.
2.3. QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO
O presente estudo tem como objetivo fazer um mapeamento das técnicas de Contabi-
lidade de Gestão utilizadas pelas empresas do setor público português. Adicionalmente, 
vão ser analisadas as possíveis relações entres os setores em que as organizações se inse-
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rem, bem como entre os dois grupos em estudo: Setor Empresarial do Estado e Atividade 
Empresarial Local.
A segunda parte deste trabalho irá focar-se na análise das principais determinantes 
na utilização da técnica de benchmarking. Com os surgimento das reformas de NPM, e 
a crescente utilização de mecanismos de Contabilidade de Gestão respeitantes ao setor 
privado pelas empresas públicas, esta ferramenta acaba por ser o exemplo mais claro 
da utilização de um padrão para tentar alcançar a máxima eficácia e eficiência possível 
(Groot & Budding, 2008). 
Numa primeira fase, irá ser verificado se as empresas públicas continuam a utilizar 
ferramentas de Contabilidade de Gestão de forma menos abrangente que as privadas. De 
seguida, será analisada a relação entre a utilização destas ferramentas e o setor em que as 
empresas se inserem, sendo que a literatura sugere que as empresas do setor dos serviços 
estão mais propensas a utilizar mecanismos de Contabilidade de Gestão. Por último, irão 
ser verificadas quais as categorias de mecanismos mais utilizadas pelas empresas, sendo 




3.1.  AMOSTRAGEM E MÉTODOS DE RECOLHA DE DADOS
A população alvo foi selecionada através da informação constante no Boletim Infor-
mativo do Setor Empresarial do Estado referente ao Segundo Trimestre de 2016. Neste, 
foram consideradas as empresas que disponibilizaram, dentro dos prazos previstos le-
galmente, as suas demostrações financeiras e outras informações económicas. Adicio-
nalmente, foi recolhida informação referente às empresas municipais que constituem a 
Atividade Empresarial Local na lista divulgada pela Direção-Geral das Autarquias Locais 
a 28 de junho de 2016, de forma a aumentar a amostra em estudo.
Como método de recolha de dados foi utilizado um questionário online, uma vez que 
é a forma mais fácil e rápida de entrar em contacto com um elevado número de empresas. 
Adicionalmente, os estudos de Kaplowitz et al. (2004) e Greenlaw & Brown-Welty (2009) 
demonstraram que este método é consideravelmente mais eficaz do que a realização de 
questionários em papel, tendo em conta que hoje em dia a maior parte da população tem 
total acesso à internet.
Uma vez que no âmbito do presente trabalho não existem dados públicos sobre a 
utilização dos mecanismos de Contabilidade de Gestão pelas empresas participadas pelo 
Estado, tal reforça a necessidade da utilização deste método de recolha de informação. 
Adicionalmente, Fowler Jr (2013) afirma que quando se pretende inquirir uma população, 
os questionários são o único método possível de aplicar.
Van der Stede et al. (2005) alertam para a existência de fatores que condicionam a 
qualidade dos resultados obtidos e que o investigador não consegue controlar. Para tal, e 
no sentido de tentar obter os resultados mais fidedignos possíveis, foi necessário ter espe-
cial cuidado com o vocabulário utilizado (para que este fosse facilmente entendido pela 
população-alvo) e com o fácil acesso ao questionário por todos os inquiridos, bem como 
com a garantia de que estes estavam dispostos a discutir e a partilhar informação que iria 
ser tratada de forma confidencial. Os questionários foram dirigidos ao capital humano 
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dos departamentos financeiros e de contabilidade de cada empresa, uma vez que são os 
que estão mais aptos para responder.
Todas as questões foram elaboradas de forma simples e cuidada, com um layout claro 
e agradável. No contacto realizado com as empresas foi apresentado o objetivo do estudo 
de forma transparente e realçada a importância de cada resposta, de forma a aumentar a 
sua fiabilidade (Saunders et al., 2008).
O questionário enviado para as empresas foi elaborado com base no trabalho realizado 
por Silva (2016) (Anexo 2), onde as perguntas já se encontravam validadas no mercado 
português. Foram eliminadas questões que não estavam relacionadas com a temática do 
presente estudo e acrescentada uma pergunta final, com o objetivo de aferir se as empre-
sas públicas portuguesas utilizam técnicas de benchmarking, uma vez que Pollitt (2000) 
afirma que a ausência de utilização destes mecanismos é uma das principais lacunas da 
informação disponível sobre as empresas públicas. Adicionalmente, o autor salienta que, 
na maioria das vezes, quando as empresas públicas têm ganhos de produtividade tão bons 
como os das empresas privadas, apenas estas últimas são elogiadas.
Uma vez concluído o questionário, este foi revisto por diversas pessoas para assegurar 
que todas as questões estavam elaboradas de forma clara e sem erros. A sua estrutura é 
composta por três principais tópicos, sendo estes o desenvolvimento de novos produtos, 
os diferentes mecanismos de Contabilidade de Gestão e ainda informações gerais sobre 
a empresa.
A disponibilização dos contactos telefónicos e electrónicos das organizações pela In-
forma Portugal permitiu que o envio dos questionários fosse realizado de forma muito 
mais célere. Estes foram enviados no dia 25 de maio e encerrados a 1 de agosto de 2017, 
tendo sido realizados telefonemas de forma a solicitar emails mais diretos e a confirmar 
a recepção dos mesmos. Adicionalmente foram enviados emails de reminder, o que, de 
acordo com o estudo de Kaplowitz et al. (2004), permitiu aumentar a taxa de resposta.
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3.2.  AMOSTRA E SUA CARACTERIZAÇÃO
A base de dados fornecida pela Informa Portugal, constituída pelo Setor Empresa-
rial do Estado e pela Atividade Empresarial Local, é composta por 289 organizações. A 
mesma permitiu identificar as empresas que se encontram em processo de liquidação, 
dissolução ou extinção (não sendo assim relevantes para este estudo), o que reduziu a 
população-alvo para um conjunto de 218 entidades.
O questionário foi acedido e parcialmente respondido por 181 pessoas, no entanto 
apenas 47 inquiridos (22%) realizaram por completo o preenchimento do mesmo. Dos 
formulários elegíveis para análise, 26 dizem respeito a empresas do Setor Empresarial do 
Estado (o que corresponde a uma taxa de resposta de 41%), enquanto que os restantes 20 
dizem respeito às empresas da Atividade Empresarial Local (correspondendo a uma taxa 
de resposta de 13%). O reduzido número de respostas completas, especialmente neste úl-
timo grupo empresarial, pode dever-se à falta de emails diretos dos responsáveis (apesar 
dos telefonemas realizados para confirmar os endereços e a recepção dos mesmos) ou 
ao questionário ser considerado extenso. Adicionalmente, várias organizações afirmaram 
que este não se adequava ao seu objeto social pois em alguns casos os preços dos produ-
tos/serviços são definidos por reguladores externos e/ou estas não são responsáveis pelo 
desenvolvimento dos mesmos, como por exemplo os hospitais.
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4. ANÁLISE DE DADOS
4.1. TÉCNICAS DE CONTABILIDADE DE GESTÃO
No que diz respeito à utilização das diferentes técnicas de Contabilidade de Gestão 
pelas empresas públicas portuguesas, será apresentado de seguida um resumo dos prin-
cipais dados recolhidos. De salientar que os 18 setores de atividade onde as diferentes 
organizações se inseriam foram agrupados em dois grupos distintos, de acordo com as 
normas do Industry Classification Benchmark (ICB) e o estudo de Gaio & Mateus (2014): 
Industrial e Serviços (Anexo 3). 
O grupo de empresas que deu origem ao maior número de respostas (em termos per-
centuais) foram as que têm a Classificação de Atividades Económicas (CAE) designada 
por Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos (cor-
respondendo a 28% das respostas), seguida de Outras atividades de serviços (24%) e de 
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas (11%). 
 Em relação à utilização de ferramentas de Contabilidade de Gestão, a maioria dos 
inquiridos (38%) afirmam dar muita importância a esta temática, o que vem confirmar a 
crescente consciencialização que as empresas do setor público têm com a introdução de 
ferramentas de Contabilidade de Gestão (Anexo 4). É de salientar que este valor é ainda 
consideravelmente reduzido quando comparado com as empresas do setor privado: no 
estudo realizado às 500 maiores empresas portuguesas por Silva (2016), a percentagem 
dos que responderam Muito ou Extremamente Importante é cerca de 20% superior. 
Tabela I
Grau de importância atribuído pelas empresas à utilização de ferramentas  









Serviços 23% 46% 31% 0% 0%
Indústria 19% 38% 41% 3% 0%
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No que diz respeito às diferentes indústrias em análise, é de realçar que as empresas 
de serviços apresentam uma maior percentagem de respostas nas categorias Extremamen-
te e Muito Importante (Tabela I).
Foi realizado um Teste de Médias através da ferramenta SPSS, não tendo sido de-
tetadas diferenças significativas nas médias das respostas dos dois sectores (serviços e 
indústria) nem dos dois grupos em estudo (Setor Empresarial do Estado e Atividade Em-
presarial Local) — Anexo 8.
No Anexo 5 está representado o grau de importância que as empresas atribuem à aplicação 
de técnicas de Contabilidade de Gestão nas diferentes áreas de atividade. A utilização da ges-
tão de custos é sem dúvida a que recebe uma maior importância, mas é de realçar a crescente 
preocupação com a utilização de ferramentas que contribuem para a estratégia da empresa. 
Tal vai de encontro ao verificado nas empresas privadas (no estudo de Silva (2016)), apesar 
de ser notório que a percentagem de empresas que considera Extremamente ou Muito Impor-
tante ainda é consideravelmente mais baixa nas empresas do setor público. 
Estes resultados estão também em conformidade com o estudo realizado por Verbeeten 
(2011) no setor público holandês, onde o autor concluiu que a maioria das empresas não uti-
liza a informação para propósitos de gestão (como o benchmarking, análises de privatização 
ou determinação do preço das vendas) mas sim para o planeamento e controlo.
Foram também realizados testes de médias para as atividades referidas no Anexo 5, 
não tendo novamente sido encontradas quaisquer diferenças significativas entre as mé-
dias das respostas dos dois sectores (serviços e indústria) nem dos dois grupos em estudo 
(Setor Empresarial do Estado e Atividade Empresarial Local) — Anexo 9.
Em relação às principais razões apontadas pelas empresas do setor público para uti-
lizarem ferramentas de Contabilidade de Gestão, uma grande percentagem referiu os 
compromissos por parte dos órgãos de gestão (64%), seguido da existência de tecnolo-
gias adequadas (22%), como é possível verificar no Anexo 6. De salientar que apenas cer-
ca de 6% dos inquiridos afirmaram que tal se deve a imposições por parte do regulador.  
Ao analisar as vantagens percepcionadas pelas empresas quando utilizam ferramentas de 
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gestão de custos (Anexo 7), é possível verificar que estas referem maioritariamente um 
melhor controlo dos custos (27%), uma redução dos mesmos (20%) e uma melhoria da efi-
ciência da empresa (18%). É notória uma grande semelhança com os aspetos mencionados 
pelas empresas do setor privado no estudo de Silva (2016).
Na tabela seguinte está representado o grau de utilização das técnicas de Contabilida-
de de Gestão em estudo. Uma vez que no questionário foi utilizada uma escala de Likert 
com 5 opções (que variam entre Nunca Utilizado e Utilizado Frequentemente), para a 
construção do quadro foram consideradas apenas as respostas que consideravam o grau 
de utilização 4 ou 5.
Tabela II
Taxas de Utilização de cada técnica de Contabilidade de Gestão e da respetiva categoria
Categoria Percentagem de Utilização da Categoria Técnica
Percentagem de 
Utilização





Value Chain Costing 48%
Planeamento, 




Integrated Performance  
Measurement 39%







Análise do  
Concorrente 12%
Competitor cost assessment 13%
Competitor position monitoring 20%









customers as assets 26%
É possível afirmar que as técnicas mais utilizadas pelas empresas públicas portuguesas 
são as relacionadas com a gestão de custos, com o planeamento, controlo e performance 
e com a tomada de decisões estratégicas. As ferramentas relacionadas com a análise da 
concorrência e com a sua rentabilidade foram as menos utilizadas. No entanto, é de sa-
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lientar que apenas 26% das empresas afirmaram que existe concorrência para o serviço 
que prestam (numa escala de 0 a 5, foram consideradas as respostas de nível 4 e 5). Estes 
resultados vão de encontro aos estudos de Isa et al. (2011) e Baird (2007), que concluíram 
que as empresas optam por utilizar mecanismos de Contabilidade de Gestão mais tradi-
cionais. Adicionalmente, a baixa utilização de ferramentas mais complexas pode dever-se 
à sua implementação ser dispendiosa. Fahlevi (2015) refere o exemplo do benchmarking, 
salientando que a maioria da informação necessária não está disponível no setor público, 
devido também à grande variedade e complexidade da sua estrutura administrativa.
Após realizados os Testes de Média com o software SPSS, foram detetadas diferenças 
significativas (com um grau de confiança de 95%) para a ferramenta Life-Cycle Costing 
nas respostas dadas pelas organizações do Setor Empresarial do Estado e da Atividade 
Empresarial Local: as empresas municipais afirmam utilizar esta técnica em maior exten-
são (Anexo 10). Adicionalmente, foram também verificadas diferenças na utilização da 
ferramenta Competitor Cost Assessment, onde as empresas que pertencem ao setor dos 
serviços apresentam um grau de utilização bastante superior da mesma (Anexo 11). Nas 
restantes ferramentas não foram encontradas diferenças significativas entre as médias das 
respostas dos dois sectores nem dos dois grupos em estudo (Anexos 12, 13 e 14). 
4.2. QUALITATIVE COMPARATIVE ANALYSIS (QCA)
Os dados obtidos foram analisados através da ferramenta Qualitative Comparative 
Analysis (QCA), que se apresenta como realizando uma abordagem baseada na análise de 
casos, qualitativa e comparativa, uma vez que envolve a avaliação do potencial configu-
racional das relações causa-efeito (Verweij, 2014; Onwuegbuzie & Frels, 2014).
Este processo de análise foi desenvolvido em 1987 por Charles Ragin (Verweij, 2014) 
e, para além de possibilitar a identificação das correlações entre variáveis (tal como as 
técnicas estatísticas mais utilizadas), permite também determinar que padrões de elemen-
tos conduzem a um determinado resultado (Fiss, 2011). Assim, o QCA tem uma natureza 
comparativa, uma vez que procura avaliar de que forma as diferentes combinações de 
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casos estão relacionadas com os possíveis resultados, explorando as semelhanças e dife-
renças existentes em cada configuração (Marx, 2006).
Nesta técnica de pesquisa todas as combinações são igualmente importantes, mesmo 
que expliquem um número reduzido de casos. Neste sentido, Rihoux & Ragin (2009) 
afirmam que esta ferramenta se foca na diversidade, ao afastar-se de um “raciocínio pro-
babilístico causal e simples”, uma vez que todos os casos são explicados (Marx 2006). 
Adicionalmente, com o QCA é possível eliminar todas as variáveis que não apresentam 
uma relação causal com o resultado (Fiss, 2011). 
Rihoux & Ragin (2009) referem que o discurso teórico e a componente prática apre-
sentam uma ligação muito forte na aplicação do QCA, razão para o qual aconselharem 
que a seleção das condições causais seja baseada em critérios teóricos.
No QCA está presente a noção de equifinalidade, o que significa que várias combi-
nações, relevantes de formas distintas, podem gerar o mesmo resultado. Tal é possível 
através da existência de causas múltiplas conjunturais (Marx, 2006; Rihoux & Ragin, 
2009; Silva, 2016).
Com esta ferramenta é possível identificar a existência de condições necessárias e su-
ficientes. As primeiras podem ser consideradas superconjuntos do resultado, uma vez que 
para o resultado ocorrer elas devem estar presentes, mas a sua presença não garante que 
o resultado ocorra. (Fiss, 2011; Rihoux & Ragin, 2009). No que diz respeito ao segundo 
tipo de condições, estas são subconjuntos do resultado, pois conseguem produzir um de-
terminado resultado por si só (Ragin et al., 2008).
A truth table é a funcionalidade do programa que permite analisar as causas com-
plexas, uma vez que apresenta todas as configurações possíveis bem como o número 
de observações correspondentes (Ganter & Hecker, 2014), permitindo assim identificar 
todas as relações entre as diferentes combinações das variáveis causais e o resultado 
(Silva, 2016). 
Entre as principais vantagens associadas à utilização do QCA, Rihoux & Ragin (2009) 
salientam a possibilidade de, ao contrário de outras técnicas qualitativas, replicar os resul-
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tados obtidos, o que permite que estes se tornem menos imprecisos. Adicionalmente, esta 
ferramenta também permite que a análise das variáveis seja realizada com transparência, 
salvaguardando a riqueza e a especificidade de cada caso. Os mesmos autores referem 
também que este tipo de análise leva a que os investigadores tenham um papel mais ativo 
no decorrer de toda a análise (nomeadamente no controlo das operações formais e na to-
mada de decisões), o que lhes permite desenvolver um pensamento crítico.
Esta ferramenta tanto pode ser utilizado em estudos com uma amostra bastante redu-
zida (a partir de 10/15 observações) como em pesquisas com amostras de dimensões ele-
vadas (com mais de 100 observações) (Rihoux & Ragin, 2009; Fiss, 2011; Marx, 2006). 
O facto de o número de organizações pertencentes à população-alvo do presente estudo 
não ser muito elevado, o que consequentemente tornou o número esperado de observa-
ções elegíveis para análise igualmente reduzido, também conduziu à decisão de optar 
pela análise dos resultados através da ferramenta QCA.
Adicionalmente, Rihoux & Ragin (2009) e Kent (2008) salientam que é necessário 
ter em atenção a forma como as variáveis causais são operacionalizadas, como os casos 
são selecionados ou como os remainders ou os níveis de consistência são definidos, pois 
todas as decisões tomadas pelo investigador irão ter impacto nas conclusões obtidas.
Tendo em consideração a tipologia dos dados recolhidos, foi utilizada a abordagem 
fuzzy set QCA (fs/QCA), desenvolvida nos anos 90 (Marx 2006), por permitir analisar 
variáveis que se apresentam numa fuzzy scale5.
4.2.1. Utilização Correta de Benchmarking
Nesta fase do presente estudo foi construído um modelo que permitiu avaliar de que 
forma as determinantes das empresas públicas vão contribuir para a utilização do meca-
nismo de benchmarking, que será definido como o outcome do mesmo.
5 Escala onde as variáveis podem assumir qualquer valor real entre 0 e 1.
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No que diz respeito às variáveis causais, a variável concord foi definida como o nú-
mero de pessoas que concordam com os quatro passos para a correta aplicação da técnica 
benchmarking nas operações da empresa. As quatro respostas de cada entidade a esta 
pergunta foram reduzidas a uma só no fs/QCA através da funcionalidade fuzzyand(). Esta 
função devolve o mínimo de todos os fuzzy sets apresentados (Ragin et al., 2008), tor-
nando possível considerar como utilizadoras desta ferramenta apenas as empresas que 
concordam com todas as afirmações. Na tabela seguinte apresentam-se todas as variáveis 
que serão incluídas no modelo:
Tabela III
Operacionalização das variáveis utilizadas no modelo fs/QCA
Variáveis Causais
concord Concordância com os 4 passos para a correta aplicação da 
técnica de benchmarking Questão 17
inov Preocupação em inovar nos produtos/serviços prestados Questão 4
concorr Concorrência existente para o produto/serviço prestado Questão 16
serv Variável dummy que assume o valor 1 se a empresa perten-
cer ao setor dos serviços e 0 se pertencer ao setor industrial
Questão 19
comprom
O compromisso por parte dos órgãos de gestão é o/um dos 
fatores que levaram à adoção de técnicas de Contabilidade de 
Gestão
Questão 7
import Importância que cada empresa dá à utilização de  
técnicas de Contabilidade de Gestão
Questão 5
Outcome
benchmarking Empresas que afirmam utilizar a técnica de benchmarking Questão 12
Para realizar a análise dos dados é necessário calibrar todas as variáveis para um inter-
valo entre 0 e 1 (Ragin et al., 2008). Esses valores vão corresponder ao fuzzy membership, 
que indica o grau em que os diferentes casos pertencem a um determinado conjunto. Um 
valor de 1 indica full membership e um valor de 0 indica full non-membership, enquanto 
que os valores intermédios correspondem a uma partial membership. (Rihoux & Ragin, 
2009). O valor de 0,5 corresponde ao cross-over point, onde existe ambiguidade sobre se 
o caso pertence ou não ao conjunto (Ragin et al., 2008; Ragin, 2007).
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De forma a calibrar os fuzzy sets corretamente, Rihoux & Ragin (2009) referem al-
guns aspetos que devem ser tidos em consideração, entre eles identificar cada categoria 
corretamente, garantir que informação irrelevante é eliminada e avaliar questões que pos-
sam gerar alguma ambiguidade.
A calibração das diferentes variáveis foi realizada tendo em conta os dados obtidos 
nos questionários realizados às organizações. Assim, as variáveis concord e inov foram 
obtidas através de uma escala de Likert (Concordo Completamente, Concordo, Discordo, 
Discordo Completamente, N/A), tendo sido calibradas de acordo com o estudo de Silva 
(2016), como representado de seguida:
Tabela IV







A variável inov foi obtida através do grau de concordância com todas as afirmações 
apresentadas sobre a aplicação da técnica de target costing no estudo de Silva (2016). A 
variável import foi calibrada de forma semelhante, com se pode verificar na tabela seguinte:
Tabela V







A variável dependente benchmarking foi obtida através de uma escala tipo Likert que 
pretende avaliar o grau de utilização desta ferramenta por parte de cada empresa, tendo 
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sido calibrada de acordo com a Tabela VI e novamente com base no estudo de Silva 
(2016).
Tabela VI
Calibração da variável benchmarking no fs/QCA
Escala Calibação QCA





Nunca Utilizado (0) 0
As variáveis comprom e serv foram calibradas de acordo com uma escala binária, sen-
do atribuído o valor 1 quando a condição se verifica e 0 caso contrário.
Por último, a variável concorr foi obtida numa escala de 0 a 5, onde se pedia para 
cada empresa identificar o grau de concorrência existente para o produto/serviço prestado, 
onde 0 corresponde a Pouco Intensa e 5 a Muito Intensa. Assim, no que diz respeito à sua 
calibração, foi atribuído o valor 0 às empresas que responderam com 0, 1 ou 2 e o valor 1 
às empresas que responderam com 3, 4 ou 5. 
A análise dos dados através da ferramenta fs/QCA foi realizada seguindo os passos 
descritos por Silva (2016). Segundo Schneider & Wagemann (2010), a primeira etapa 
deve consistir em verificar se existem condições necessárias. Estas devem estar presentes 
para o resultado ocorrer mas a sua presença não garante tal ocorrência, sendo interpreta-
das como um superconjunto do resultado (os valores do resultado estão dentro dos valo-
res da condição). Assim, deve ser testada a sua existência para que as posteriores análises 
possam ser realizadas com mais eficiência: qualquer condição que passe o teste e faça 




Consistency e coverage de cada variável causal, tendo em consideração a variável independente benchma-








Em primeiro lugar, é avaliada a consistency de cada variável independente, que 
representa o grau no qual cada caso corresponde aos padrões teóricos (Fiss, 2011; 
Silva, 2016).  No output obtido, como é possível verificar na Tabela VII, apenas a 
variável import (importância da utilização das técnicas de Contabilidade de Gestão) 
apresenta um valor de consistency superior a 0,9, que corresponde ao limite definido 
por Ragin et al. (2008) para uma condição ser considerada necessária. Neste sentido, 
é possível inferir que import é um superconjunto do resultado, cobrindo-o na sua tota-
lidade (Schneider & Wagemann, 2012). Assim, é necessário verificar se a variável faz 
sentido como condição necessária e se deve ser incluída na truth table. As restantes 
variáveis são assumidas como não sendo necessárias e irão ser incluídas nas análises 
posteriores, sem ser necessário realizar qualquer análise adicional. Schneider & Wa-
gemann (2012) afirmam que a relevância das condições necessárias pode ser testada 
de duas formas. A primeira é através do valor da sua coverage, que permite avaliar a 
importância relativa de uma combinação causal, ou seja, a sua trivialidade, sendo que 
quanto menor o seu valor, mais trivial a variável se apresenta. Esta medida permite 
assim analisar o número de casos que são explicados pela expressão causal (Kent, 
2008; Fiss, 2011; Silva, 2016). Adicionalmente, deve ser construído um gráfico que 
ilustre a relação entre a variável causal (X) e o resultado (Y), sendo que se a maior 
parte das observações se encontrar junto ao eixo vertical direito, pode ser assumida a 
trivialidade da variável necessária.
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Uma vez que a disposição das observações não tornam possível identificar um padrão 
(Figura 1) e que a coverage apresenta um valor de 0,67, torna-se possível afirmar que 
a condição é relevante, não sendo analisada na truth table juntamente com as restantes 
(Schneider & Wagemann, 2012; Schneider & Rohlfing, 2013; Goertz, 2006).
De seguida, para testar as condições suficientes foi construída a truth table, que per-
mitirá avaliar a suficiência de cada condição causal. Segundo Rihoux & Ragin (2009), 
uma condição causal é classificada como suficiente se conseguir produzir um determina-
do resultado por si só. Adicionalmente, tal acontece se uma combinação causal apresentar 
valores iguais ou inferiores ao resultado (Kent, 2008; Ragin, 2007).
A truth table apresenta-se com 2k linhas, onde k é igual ao número de variáveis causais e 
cada linha representa uma combinação possível (Ordanini et al., 2013). No presente estudo, 
uma vez que foram utilizadas 5 variáveis independentes, a tabela obtida é constituída por 
32 linhas. As primeiras 5 colunas dizem respeito às diferentes variáveis causais, enquanto 
que a coluna number indica o número de casos verificados em cada combinação causal. Os 
reminders, que correspondem às combinações que não incluem qualquer caso, ou seja, que 
apresentam o valor 0 na coluna number, devem ser eliminados. Desta forma, a solução é 
simplificada, uma vez que estas linhas não contém quaisquer dados (Kent, 2008; Elliott, 
2013). Após a realização deste processo, a tabela passou a apresentar 14 linhas.
Figura 1 — Gráfico com a relação entre a variável causal import (X) e o outcome (Y)
27
Uma vez obtida a truth table, é necessário definir um valor de cut-off de forma a ser 
possível calibrar a coluna que diz respeito à variável dependente e assegurar que é al-
cançado um número mínimo de observações empíricas para a avaliação das relações dos 
subconjuntos (Ragin et al., 2008). Este limite é determinado com base na raw consistency, 
que indica a proporção em que uma dada combinação de variáveis cobre parte da solução 
(Silva, 2016), e permite assim verificar se as diferentes combinações causais apresentam 
valores superiores ou inferiores à consistency do fuzzy set (Rihoux & Ragin, 2009).
Autores como Fiss (2011) e Ganter & Hecker (2014) defendem que deve ser utilizado 
o valor 0,8; Kent (2008) defende que uma consistency de 0,75 já é considerada aceitável 
— este valor deve ser mais elevado quanto maior for a dimensão da amostra (Ragin et al., 
2008). No presente estudo foi utilizado o limite de 0,75, uma vez que a amostra em causa 
não se apresenta muito elevada.
Definido o valor a utilizar como limite, as combinações causais com valores de con-
sistency superiores ao valor do cut-off são codificados com o valor 1, enquanto que aos 
que apresentam valores inferiores é atribuído o valor 0 (Rihoux & Ragin, 2009) — a 
Tabela VIII ilustra este processo já concluído.
Tabela VIII
Truth Table obtida através da ferramenta fs/QCA
Dentro das combinações que assumem a utilização de benchmarking, as que apre-
sentam um maior número de casos (como é possível verificar na coluna number) são a 
terceira e a quarta. Em ambas as situações, é possível verificar que as empresas realizam 
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uma correta aplicação da ferramenta de benchmarking, uma vez que a variável concord é 
verificada — os inquiridos que afirmam utilizar esta técnica concordaram com os quatro 
passos necessários para a sua correta aplicação. Adicionalmente, a variável comprom 
está presente nas duas combinações, o que demonstra a importância das organizações 
terem uma estrutura de gestão que assume um compromisso em utilizar mecanismos de 
Contabilidade de Gestão.
Nenhuma das condições se apresenta como suficiente, uma vez que, como é possível 
verificar na Tabela VIII, não existe nenhuma variável que, por si só, leve à utilização do 
benchmarking.
Concluída a construção da truth table, torna-se possível obter, através da ferramenta fs/
QCA (que minimiza as linhas da tabela com lógica booleana), três soluções standard que 
diferem consoante os pressupostos tidos em consideração: a Parsimonious Solution, a Com-
plex Solution e a Intermediate Solution (Ragin et al., 2008; Elliott, 2013). Regra geral, os 
investigadores optam por utilizar esta última por ser a que apresenta uma solução simples 
mas que apenas tem em consideração pressupostos justificáveis (Ganter & Hecker, 2014; 
Elliott, 2013). Adicionalmente, também considera as condições necessárias, que são muitas 
vezes eliminadas da Parsimonious Solution (Rihoux & Ragin, 2009).
Antes de finalizado o processo, o software pode alertar para a existência de prime 
implicants. Tratam-se de conjuntos de variáveis causais que cobrem duas expressões pri-
mitivas constantes da truth table (Ragin et al., 2008), e que o investigador deve indicar 
se pretende que sejam incluídos ou não na solução (Elliott, 2013). Deve ser selecionado 
o número mínimo de implicants necessário para cobrir todas as expressões primitivas, no 
entanto podem ser incluídos implicants adicionais se o investigador considerar que tal é 
pertinente (Elliott, 2013).
No presente estudo foram selecionadas ambas as condições, por se considerar que não 
são dependentes uma da outra:
 • concord comprom ~serv concorr
 • inov concord comprom concorr
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Uma vez concluído este processo, é então possível obter o output para a Intermediate 
Solution, como se pode observar na figura seguinte:
 
No que diz respeito aos diferentes parâmetros apresentados, a raw coverage indica a 
quantidade do resultado que é explicada por cada termo da solução (Schneider & Wa-
gemann, 2012; Ragin et al., 2008), enquanto que a unique coverage permite mensurar a 
proporção do resultado que apenas é explicada por cada uma das combinações (Ragin et 
al., 2008). A primeira combinação é a que apresenta os valores mais elevados para a raw 
e a unique coverage (0,244 e 0,203, respetivamente), sendo assim a que cobre mais dados 
no seu conjunto (Onwuegbuzie & Frels, 2014).
Por fim, os valores da consistência de cada combinação apresentam-se entre 0,78 e 
0,95, o que significa que praticamente todos os casos exibem o resultado (Onwuegbuzie 
& Frels, 2014)
No caso dos indicadores que abrangem toda a solução, a solution coverage permite 
analisar a proporção do modelo que está coberta pela solução (Schneider & Wagemann, 
2010; Schneider & Wagemann, 2012). O valor obtido para este parâmetro foi de 0,49, o que 
indica que o modelo consegue explicar cerca de 50% do outcome. Apesar do valor apresen-
tado não ser muito elevado, Schneider & Wagemann (2012) afirmam que, ao contrário da 
consistency, não existe um limite inferior para a coverage. Adicionalmente, salientam que 
caminhos com uma baixa coverage ainda podem ter bastante interesse substantivo. 
Figura 2 — Output do programa fsqca 2.5, onde ~ representa a negação  
e * a interseção de variáveis causais
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Já a solution consistency permite determinar a consistência combinada das diferentes 
condições causais, ou seja, o grau no qual a membership da solução (o conjunto de termos 
da solução) é um subconjunto da membership do resultado (Thomas et al., 2014).
A solução apresenta uma consistência de 0,80, o que significa que grande parte da 
membership da solução se insere na membership do outcome (Onwuegbuzie & Frels, 
2014). Adicionalmente, tal vem corroborar o valor definido para o cut-off, uma vez que 
este conduziu a uma consistência da solução bastante aceitável.
4.2.2. Análise de Dados
Apenas as quatro primeiras combinações apresentam uma unique coverage superior a 
0, sendo consideradas empiricamente relevantes para a presente análise (Schneider et al., 
2010). Assim, a quinta combinação não será interpretada.
A existência de uma variável necessária permite concluir que, regra geral, as orga-
nizações que utilizam a ferramenta benchmarking dão muita importância à utilização 
mecanismos de Contabilidade de Gestão. 
Na tabela seguinte estão apresentadas as combinações relevantes por ordem de con-
sistência, de forma a tornar mais clara a sua interpretação: 
Tabela IX
Combinações obtidas através do output da ferramenta fs/QCA,  
ordenadas por ordem crescente da sua consistência 
Combinação Perfil das empresas
1  ~serv comprom concord concorr Indústria com competitividade percebida
2 ~serv comprom concord ~inov Indústria com competitividade implícita,  por via da concorrência pelos custos
3 serv ~comprom concord concorr ~inov Serviços com concorrência percebida  e pouca inovação
4 serv comprom concord inov Serviços inovadores com commitment da gestão
As combinações que apresentam uma maior consistency (0,953 e 0,804, respetivamen-
te) são consideradas as mais importantes, correspondendo ao número 1 e 2 na tabela an-
terior. Através da presença da variável comprom em ambas as combinações, é de notar 
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a importância do compromisso da gestão de topo na utilização do benchmarking, uma 
conclusão também apresentada por Gonçalves et al. (2017). Adicionalmente, demonstra 
a preocupação das empresas do setor público em utilizarem técnicas que pertencem ao 
setor privado como forma de melhorarem o seu desempenho (Magd & Curry, 2003). Os 
resultados obtidos vão também de encontro ao estudo de Tillema (2007), que refere que 
as organizações do setor público conseguem superar as barreiras existentes à utilização 
desta ferramenta.
Ambas as condições dizem respeito a empresas que integram o setor industrial, 
sendo de salientar a principal diferença entre eles: enquanto que, no primeiro caso, 
estamos perante organizações com concorrência percebida (uma vez que está presen-
te a variável concorr), no segundo caso essa concorrência é implícita mas verificável 
através da ausência da procura por uma constante inovação (não está presente a va-
riável inov).
Assim, os resultados demonstram que as empresas do setor industrial regem-se por 
uma rigorosa gestão dos custos, onde são obrigadas a compararem-se com os outros 
players de mercado mas apenas numa ótica de obterem resultados superiores. Estes 
resultados vão de encontro à literatura, que afirma que a existência de concorrência 
(explicita ou implícita) leva a uma procura pelo aumento da eficiência por parte das 
empresas.
A terceira e a quarta combinação mais importantes apresentam uma consistency de, 
aproximadamente, 0,779. Em ambos os casos está presente a variável serv, podendo-se 
afirmar que dizem respeito a empresas do setor dos serviços e com características distin-
tas das referidas anteriormente. 
Na terceira combinação podem ser enquadradas empresas que estão num ambiente 
de concorrência percebida (está presente a variável concorr) e que não têm uma grande 
preocupação em inovar diariamente (não está presente a variável inov). Aqui existe 
uma grande semelhança com as empresas industriais (referidas na combinação 1 da 
Tabela IX), que estão perante um grande pressão externa e onde não existe necessidade 
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de um grande compromisso por parte da gestão, pois o seu principal foco é no controlo 
dos custos.
No que diz respeito à quarta combinação obtida, é possível verificar que existe um 
conjunto de empresas, pertencentes ao setor dos serviços, onde o compromisso por parte 
da gestão de topo e uma constante preocupação em inovar diariamente contribuem para 
a aplicação do benchmarking. 
Esta combinação sugere que algumas organizações estão a começar a responder 
à NPM ao colocarem o foco na eficácia e na eficiência, algo que se caracterizava até 
então por ser realizado apenas pelas empresas privadas e que não está presente na 
literatura. Lapsley & Oldfield (2001) referem que as empresas têm políticas internas 
pouco flexíveis e resistentes à mudança, mas estes resultados vêm comprovar que, na 
realidade portuguesa, algumas organizações estão de facto a procurar alcançar essa 
mudança.
Numa visão mais global, é possível identificar dois grupos distintos: as empresas que 
são pressionadas à comparação, por terem uma forte concorrência no mercado e serem 
obrigadas a controlar os seus custos para sobreviverem (combinações 1 e 3), e por outro 
lado as que têm o topo da sua estrutura organizacional a comprometer-se com a melhoria 
diária dos produtos/serviços prestados (combinações 2 e 4).
De salientar que em todas as combinações está presente a variável concord, sendo 
possível concluir que as empresas inquiridas que afirmam utilizar o benchmarking tem 
realmente consciência disso, ao concordarem com os quatro passos necessários para a sua 
correta aplicação definidos por Camp (1995). 
Para testar a existência de multicolinearidade foram calculados os Variance Inflation 
Fator (VIF) de cada variável causal com o software Stata. Este problema verifica-se 
quando existe uma correlação muito elevada entre as mesmas, tornando-se difícil analisar 
o efeito individual de cada uma (Caiado 2016).
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Através da análise da Tabela X, é possível verificar nenhuma variável apresenta um 
valor superior a 3, inferindo-se que não estamos perante a presença de multicolinearidade 
(Pappas et al. 2015).
Tabela X









O presente estudo teve como objetivo realizar um mapeamento das técnicas de Conta-
bilidade de Gestão utilizadas pelas empresas públicas portuguesas, pretendendo analisar 
em simultâneo quais são as principais determinantes para a utilização da técnica de ben-
chmarking por estas organizações. 
Devido às reformas de NPM, as empresas do setor público têm demonstrado um cres-
cente interesse na utilização de técnicas de Contabilidade de Gestão características das 
empresas privadas. No entanto, uma vez que se tratam de organizações com caracterís-
ticas distintas, é de esperar que aplicação dessas ferramentas também seja realizada de 
forma diferente (Gomes et al., 2009; Tillema, 2007).
No que diz respeito à primeira parte do trabalho, as conclusões são semelhantes 
à literatura estudada. As empresas públicas portuguesas mostram ter bastante cons-
ciência da importância da utilização de mecanismos de Contabilidade de Gestão, 
ainda que numa menor escala do que as empresas privadas. De referir que são as 
empresas do setor dos serviços que estão mais propensas a utilizar estas ferramen-
tas, e que, regra geral, as organizações optam por utilizar mecanismos mais tradi-
cionais e menos complexos, como é o caso dos que se enquadram na categoria da 
gestão de custos. 
Na análise realizada através do fs/QCA é possível observar que as empresas inquiri-
das apresentam comportamentos de utilização do benchmarking segundo quatro padrões 
distintos: indústria com competitividade percebida; indústria com competitividade implí-
cita, por via da concorrência pelos custos; serviços com concorrência percebida e pouca 
inovação; e serviços inovadores com commitment da gestão. 
De forma geral os resultados obtidos vão de encontro à literatura, ao ser possível 
observar que a concorrência promove a utilização de mecanismos de Contabilidade 
de Gestão, nomeadamente o benchmarking. No entanto, o presente trabalho fornece 
configurações adicionais, uma vez que os resultados indicam que as empresas que 
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têm uma constante preocupação com a inovação também estão mais propensas a 
utilizar este tipo de ferramentas, como forma de aumentar a sua eficácia e eficiência.
Como limitações do trabalho realizado, é de referir o facto da amostra não se apre-
sentar com uma dimensão muito elevada, o que pode influenciar os resultados obtidos. 
Adicionalmente, o estudo foi realizado apenas com dados de um país, estando as suas 
conclusões limitadas ao contexto português. A janela temporal também deve ser tida em 
conta, uma vez que as empresas sofreram recentemente cortes orçamentais, o que pode 
ter influência nos resultados apresentados. 
Como sugestões de pesquisas futuras, sugere-se a repetição da metodologia noutros 
países, de forma a ser possível estudar diferentes contextos, e também a realização de 
uma análise mais detalhada de forma a perceber não só que mecanismos de Contabili-
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Passos para a correta aplicação da ferramenta de benchmarking (Camp, 1995)
Planeamento
1. Identificar o benchmark subject
2. Identificar o benchmark partner
3a. Determinar o método de recolha de dados
3b. Recolher os dados
Análise
4. Determinar o gap competitivo
5. Desempenho futuro do processo
Integração
6. Comunicar os resultados
7. Estabelecer os objetivos funcionais
Ação
8. Desenvolver planos de ação
9. Implementar planos e monitorizar os resultados
10. Redefinir os benchmarks
Anexo 2
Principais perguntas do questionário realizado
1. A sua empresa lançou novos produtos/serviços ou novas versões nos últimos 3 anos?
Sim
Não.







3. Qual o método utilizado na sua empresa para fixar o preço de venda?
Adição de uma margem de lucro aos custos de produção;
Através de análises de mercado — valorização dos produtos/serviços por parte do cliente;
Benchmarking com produtos concorrentes no mercado;
Benchmarking com produtos substitutos;
Outro (especifique).
4. Indique o nível de concordância com as seguintes afirmações:
— Durante o processo de design de novos produtos/serviços, para calcular o custo de produção desejável do novo produto, 
é usual utilizar a seguinte fórmula: Custo de produção Target = preço do produto — margem de lucro desejada;
— Durante o processo de desenvolvimento de novos produtos/serviços, quando os atributos são considerados demasiado 
caros comparativamente ao valor atribuído pelo cliente são reduzidos ou eliminados;
— A empresa usualmente negoceia com os seus fornecedores e clientes alterações no design do produto/serviço e/ou as 
suas funcionalidades de forma a atingir os custos pré-determinados;
— Durante o processo de desenvolvimento do produto/serviço, a empresa tenta adicionar características ou funcionalida-
des ao produto se não for possível oferecer um preço inferior aos seus concorrentes;
— Durante o processo de desenvolvimento do produto/serviço, a empresa pretende ser superior aos seus concorrentes em 
termos de preço, funcionalidades e qualidade;
— O produto/serviço apenas transita para a fase de produção quando os custos estimados se encontram abaixo do custo de 
produção target;
— Aquando o cálculo dos custos de produção são tidos em conta o custo de financiamento.
5. Indique qual a importância das Técnicas de Contabilidade de Gestão na sua organização:
6. Indique o grau de importância das Técnicas de Contabilidade de Gestão nas seguintes ações:
— Obtenção de informação relativamente a custos;
— Definição de standards de eficiência;
— Redução de custos;
— Redução de riscos;
— Melhoria de processos;
— Automação de processos;
— Contribuição para a estratégia da empresa.
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7. Quais os fatores que levaram à adoção de Técnicas de Contabilidade de Gestão por parte da empresa?
Compromissos por parte dos órgãos de gestão;
Tecnologias adequadas;
Alteração significativa do ambiente competitivo;
Imposição por parte de clientes;
Outro (especifique).
8. A gestão de custos na sua organização está focada em que fases do ciclo de vida dos produtos/serviços? 
Produção
Desenvolvimento
9. A gestão de custos na sua organização é aplicada a:
Redução de custos;




10. Indique o nível de utilização das seguintes ações no que respeita a gestão de custos:
— Determinação se os ganhos das vendas previstas são suficientes para cobrir todos os custos incorridos nos restantes 
etapas;
— Elaboração de relatórios de custos de qualidade de forma a facilitar a priorização de problemas de qualidade;
— Estabelecimento de custos target durante a fase de desenvolvimento calculados através da subtração da margem de lucro 
desejada ao preço de venda;
— Alocação de custos às diferentes atividades em cada uma das etapas do produto/serviço;
— Atribuição de custos a características específicas do produto/serviço que apelam ao cliente.
11. Indique que tipo de vantagens foram possíveis com a implementação do tipo de ações selecionadas na pergunta 10:
— Redução de custos;
— Melhoria na responsabilização;
— Melhor controlo de custos;
— Receitas potenciais;
— Melhoria da eficiência da empresa;
— Preparação de orçamentação a curto prazo;
— Outro (especifique).
12. Indique o nível de utilização das seguintes ações no que respeita a planeamento, controlo e performance:
— Procura da melhoria continua através da medição de produtos, serviços e atividades e comparação com um stan-
dard ideal;
— Obtenção de informação sobre performances da empresa baseando-se em requisitos dos clientes.
13. Indique o nível de utilização das seguintes ações no que respeita à tomada de decisões estratégicas:
— Utilização de dados de custos baseados em informações estratégicas de modo a desenvolver vantagens competitivas 
sustentáveis;
— Análise da posição dos concorrentes avaliando e monitorizando as tendências das suas vendas, quotas de mercado, 
unidades de custos, receitas e retorno de vendas;
— Avaliação financeira da marca através dos seus pontos fortes como estabilidade, liderança, mercado, internacionalização 
e lucros históricos da marca.
14. Indique o nível de utilização das seguintes ações no que diz respeito à análise do concorrente:
— Estimação das unidades de custos dos concorrentes;
— Análise das tendências do mercado com o objetivo de obter informação básica relativamente à estratégia de mercado 
do concorrente;
— Análise numérica dos resultados publicados pelo concorrente de modo a retirar as principais fontes das suas vantagens 
competitivas.
15. Indique o nível de utilização das seguintes ações no que diz respeito à análise da rendibilidade do cliente:
— Cálculo do lucro de clientes;
— Extensão do horizonte temporal da análise do lucro de clientes de forma a antecipar futuros lucros;
— Cálculo do valor do cliente para a empresa;
16. Como classifica a sua concorrência para o serviço que presta?
17. O benchmarking é uma ferramenta onde são realizadas comparações com um standard ideal, com vista à melhoria con-
tínua dos processos. Indique o grau de concordância com as seguintes afirmações no que diz respeito ao seu processo 
de implementação:
— A empresa define standards ideais dos processos e recolhe dados dentro ou fora da organização;
— A empresa determina o gap existente e define qual deve ser o desempenho futuro do projeto;
— A empresa comunica os resultados e estabelece objetivos funcionais;
— A empresa desenvolve e implementa planos de ação, monitoriza os resultados e, se necessário, redefine os 
benchmarks.
18. Indique a sua posição na empresa:
19. Indique o setor de atividade em que a sua empresa se insere:
20. Indique o grupo em que a sua empresa se insere:




CAE das empresas inquiridas
Grupo CAE
Indústria Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduosConstrução
Serviços
Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares
Atividades administrativas e dos serviços de apoio
Transportes e Armazenagem
Administração pública e defesa; segurança social obrigatória
Educação
Atividades de saúde humana e apoio social
Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas
Outras atividades de serviços
Atividades financeiras e de seguros
Atividades imobiliárias
Anexo 4
Importância dada por cada empresa à utilização de mecanismos de Contabilidade de Gestão
Anexo 5
Grau de importância percepcionado pelas empresas sobre a utilização de ferramentas  
de Contablidade de Gestão nas diferentes atividades
Anexo 6
Motivos para a utilização de mecanismos   
de Contablidade de Gestão
Anexo 7
Vantagens associadas à utilização de mecanismos 
de Contablidade de Gestão
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